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Programação econômica de um sistema de pólos planejados 

Hamilton Tolosa e Thomas A. Reiner * 

1. Natureza e objetivos das pollticas de pólos ~anejados. 2. Definição simples de pólo 
de crescimento. 3. Seleçio de pótos planejados. 4. SUKeStões pera a elabonlçlo de um 
modekJ de prOlramaçlo de periodos mliltlpJos para p6Ios pfanejedos m6ltipfos. 5. Aspectos 
organizacionaia da programação de pólos planejados. 6. ~e5umo. 

o conceito de pólo de crescimento, introduzido em 1955 por Perroux~ 
vem sendo objeto de grande interesse enquanto meio de desenvolvimento 
regional. l Há adaptações não só para paises desenvolvidos como também 
para nações subdesenvolvidas. Existe, porém, o perigo de se considerar 
tal programa a solução de todos os problemas regionais; para alguns ca· 
sos, ele não é adequado. Especialmente em paises subdesenvolvidos, o pólo 
de crescimento já se converteu em slogan por sua atração política e social; 
entretanto, se usado indiscriminadamente, pode redundar na má distribui­
ção dos já escassos recursos. 

O presente estudo sugere um método prático para o emprego da teoria 
do pólo de crescimento pelos países subdesenvolvidos, com vistas a uma 

• Os autores são, respeaiva~nl~. pesquiu.dor associado ~ IPEA. Rio de Jancirq. e profa-or 
iWOCiado do nq,arta~DtO de Cifncw Regionais da IJni~nidadc de Pensildnia. O prnnlle estudo 
baseia-le. considenwlmmce. na dillenaçlo doutora) de Hamilton Tolou. no Drpartamento de 
Ci~DCiu Rf'I'iooail da Unh·enidade de Pmsilvinia (wr cicaçSo compkta na rdC'rfncia 25). 
Os autom dnejam C"XpI"imir leU agradcciDKnto aos colC'8il'. principatmC'nlC' ao Dr. John B. Pnr, 

PC'Jas lUas uliosas críticas durante a preparaç!o deste ensaio. 

1 Puroux (18). 
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distribuição quase ideal de seus inve..timentos. Introduz-se, aqui, um con­

ceito simples de pólos de crescimento, baseado na teoria elementar de 

gráficos, e apresenta-se o esboço de um modelo multi polar de alocação de 

investimentos. 

1. Natureza e objetivo. da. poUtica. de pólo. planejado. 

Inicialmente, Perroux Já ênfa~e ao pôle de cro;ssance, definindo-o como 
.a concentração de ati\-idades em determinados setores econômicos. 2 A 
idéia de pólo setorial de crescimento (ou indústria primeira ou complexo 
industrial) constitui o (entro de sua teoria de crescimento desequilibrado: 
este se processa numa série de impulsos gerados por uma ou várias grandes 
indústrias. Dedica-se menos cuidado ao pólo COmo local de concentração 
do crescimento. Entretanto, é esta a interpretação que mais interessa aos 
geógrafos, planejadores e, recentemente, aos economistas. 

Os pólos de crescimento surgem em função das forças IhTes do mer­

cado, Ou podem servir como instrumento de política pública para a con­

secução de metas regionais de desenvolvimento. Parr qualifica o primeiro 

tipo de "pólos naturais" e o segundo de "pólos planejados" 3 Os pólos 

naturais sofrem pequena ou nenhuma interferência do governo na distri· 

buição espacial das atividades econômicas. 4 Os planejados vinculam·se 

aos incentivos e controle do go\'erno. A base de todo programa de pólos 

planejados é a convicç:1o de que as políticas de desenvolvimento urbano 

afetam as metas nacionais e regionais, e que os esforços dedicados a garan­
tir a prosperidade nacional devem-se prender a políticas urbanali especí­

ficas: estas de máximo desenvolvimento urbano. Em tal modelo de plane­

jamento, o local, a distribuição dimensional e a escala dos pólos consti­
tuem \'ariáveis econômicas endógenas, capazes de influenciar ou ser influ­

enciadas por outras variáveis. 

Parr considera os pólos de crescimento servindo a quatro objetivos: 

a) estimular as ·áreas menos dinâmicas; b) aliviar o congestionamento de 

PUTOUX (18); (li); parte 2. 

a PalT. (14-); (15). 

Aliás, OI pólos planejados geralmente compõem-se de um silte'ma de pólO! naturais; ver, por 
exemplo, Nicholl. (11), p. 9. Podem surgir dois casos; a) programaçío de pólos planejados 
.apro,·eita as propriedades estruturais c as de crescimento dos pólOl naturai. existentes; e b) o 
(amanho dos pólos naturais pode sen .. ir como marca de nível (asaim como outras característical 
na criaçio e de!en\"ol\imenlO dos pólo. planfjado5. 
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áreas metropolitanas superpovoadas e de crescente ineficiência; c) facilitar 
e canalizar o fluxo migratório às áreas urbanas e d) equilibrar o processo 
desenvolvimentista entre as diversas regiões para evitar conflitos (XJIfticos 
e o surgimento (ou continuação) do dualismo econômico. li Esses quatro 
objetivos fazem parte de qualquer programa de pólos planejados. tanto 
de países desenvolvidos quanto de nações subdesenvolvidas. Entretanto, os 
objetivos a e b referem-se, em particular, a nações já industrializadas, en­
quanto c e d interessam, principalmente, às subdesenvolvidas. Na realidade, 
com referência ao objetivo d, o propósito dos países subdesenvolvidos pa­
rece ser o de corrigir - mais do que evitar - o surgimento do dualismo 
econômico, já que, uma vez iniciado o desenvolvimento, a estrutura peri­
férica-central e as diferenças não raro se tornam bastante pronunciadas. 6 

Sendo os pólos de crescimento vinculados ao desenvolvimento, sua 
aplicabilidade às nações subdesenvolvidas é limitada _ .. As pequenas di­
mensões do mercado interno, deficiências de transportes e comunicações 
e a estrutura produtiva primária dificultam a implantação de exatamente 
aquelas indústrias que mais poderiam servir de «lemento propulsor. As 
indústrias com p:>deroso efeito vinculativo SdO, geralmente, capital-inten. 
sivas, funcionam com crescentes taxas de retorno e são incapazes de pro­
duzir economicamente a níveis baixos_ 8 Em resumo, a implantação de um 
sistema de pólos planejados poderá ser um meio de acelerar o desenvol­
vimento de países que já estão sofrendo uma transformação (ou de reduzir 

o dualismo econômico existente). Essa medida, JX>rém, fracassa como meio 

de iniciar o processo de industrialização nas economias de subsistência. 9 

Um pólo de crescimento não precisa estar localizado num centro ur­

bano. A maioria das propostas situa os pólos em centros urbanos devido à 
concentração de indústrias. As atividades secundárias tendem a se agrupar 

a fim de aproveitar as economias de aglomeração espacial. Isto acontece, 

principalmente. nos estágios avançados de industrialização e nas indústrias 

capital-intensivas. Sendo estas capazes de atrair outras indústrias e possuin­
do fortes ,·inculações é natural esperar-se elevadas correlações positivas 

Vcor Pan. (14), p. 5-10. 

• WilliamtOo. (27). 

Para os objeti~ do pn-It"ote estudo. adot.amos a suposiçlo. poMi\"C~Imc-nte DIa confirmada, de 

que dnen'·olvimc-nto e industrialização It"jam procc-ssos equi,·alentc-s. 

• Manne. (10). 

• Friedmano. (6). 
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entre o nível de urbanização e o desenvolvimento industrial. A importância 
crescente das atividades terciárias nos níveis superiores de desenvolvimento 
fortalece essas tendências de concentração. 

A análise de um pólo único assemelha-se à conhecida técnica do im­
pacto _'0 A contribuição mais significativa do conceito de pólos de cresci­
mento é, precisamente, salientar a incidência espacial do desenvolvimento. 
Isto significa que determinado pólo deve ser analisado em termos de um 
sistema mais amplo. Do ponto de vista nacional, o objetivo primeiro da 
programação de um sistema de pólos planejados é eliminar ou reduzir os 
desníveis centrais-periféricos existentes. Isto parece ser uma hipótese rea­
lista na maioria dos países subdesenvolvidos, sujeitos a fortes pressões, para 
suavizar as diferenças entre as regiões adiantadas e atrasadas. l1 

Uma polltica de eliminação de problemas centrais-periféricos raramen­
te coincidirá com os esforços dedicados a maximizar o produto nacional 
bruto (PNB) ou outro índice de bem-estar nacionaL'2 Pelo contrário, a 
maximização do PNB num dado período não raro exigirá a concentração 
de recursos e produção em um grande centro urbano, ou, no máximo, num 
pequeno número deles. Em várias áreas menos adiantadas, só há impor. 
tantes economias de aglomeração na metrópole regional; e é possível exis­
tirem vastas extensões de território sem tal economia. Aliás. a cidade 
principal e outros centros do país com suas vantagens locacionais, tais 
coIDO maiores economias de aglomeração e acesso aos mercados internos ou 
de exportação, alteram a distribuição dos recursos nacionais. Embora os 
legisladores superestimem a importância das economias externas geradas 
nesses locais, la há razões para acreditar que esses centros efetivamente 
oferecem vantagens locacionais para muitas indústrias de grande porte. 
Se, ainda, a eficiência econômica for definida em tennos da maximização 
da renda ou produto nacional, uma política de pólos planejados terá, ge­
ralmente, um custo de oportunidade em termos de eficiência econômica. 
Isto é, a adoção de uma outra política de pólos de crescimento não condu­
zirá ao nível mais elevado de renda ou produto nacional compatível com 
os recursos disponíveis. 

11 Perroux. (19); Boudeville. (5), p. 111-15; bar &: Kuenoe. (9); Sieben. (23). Todos ele,. 
aprnenlam técnicas e modificações de iosumos·produ.;Io, sujeitas à análise econômica. 

U O termo periferia inclui, aqui, as ttgiães atrasadas e lubdnen\·oh·idas (tTCióeJ "em transição 
d~ndente" e "fronteiriças", segundo a terminolQCia de Friedmann (6); as rderlncias à coloninçã& 
efetiva da pttÜeria geralmente indicam a integração ou con501idaçSo do espaço nacional. 

UI Reiner_ (20); (21). 

:La Hinchman. (8), p. 185. 
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Considerando os objetivos conflitantes - por um lado, a redução ou 
nivelamento da disparidade existente entre as regiões atrasadas e adianta­
das e, por outrO, a maximização de índices tais como o PNB - pelo menOS 
em teoria, é possível reformular-se o assunto_ A introdução, no modelo 
de maximização do PNB, de restrições adicionais limitando as diferenças 
regionais (ou estabelecendo níveis máximos de desemprego aparente ou 
estrutura] nas regiões atrasadas) renderá resultados idênticos aos obtidos 
através de modelos regionais minimizando os desníveis. H 

2. Definição simples de pólo de crescimenlo 

Os importantes atributos do pólo de crescimento, como é normalmente 
definido, são sua estrutura de produção e a capacidade atrativa de uma 
firma, indústria ou grupo de indústrias. Vamos supor que uma região 
tenha sido previamente selecionada (um país inteiro ou qualquer área 
subnacional)_ Notam-se dois tipos de regularidades_ Primeiro, partes desta 
região apresentam características comuns, tais como densidade demográfica 
ou tipo de produção agrícola. Segundo, a região é atravessada por linhas, 
semelhantes a um sistema de forças. Traçadas como uma rede dirigida -
porque cada fluxo possui direção ou orientação específica - essas linhas 
representam interdependências funcionais entre os pontos que formam a 
região. Os dados e fluxos econômicos são interdependentes (até certo 
ponto, uns geram os outros); logo, esses conjuntos de fluxos tendem a 
apresentar padrões semelhantes .1~ Assim, um vértice dessa rede de fluxos 
econômicos e informativos é definido como pólo de crescimento quando 
sua taxa de crescimento excede a média de expansão de todos os vértices .16 

Esse método é geral: sua vantagem principal reside na ênfase atri­
buída à natureza funcional do conceito de pólo de crescimento. Sua mais 
séria desvantagem é a incapacidade de identificar explicitamente as cau­
sas de concentração e crescimento. 

JJ. L"ma tentati'-a en(ontra'5e em Ste,'ens. (24). 

15 Evidentemente, a imponânda rdath-a dos fluxos econômiws e informati'lo! (omo causa de 
polarização varia de um p610 para outro; porém, na maioria dos sistemas, tal imponinda está 
es:reitamente vinallada ao nível de desem'oh'imento geral de um dado sistema. Nos níveis mai. 
altos, as atividades terciárias empregam importante parcela da força de trab;dho e constituem elevada 
proporção do produto nacional; é, portanto, raroável supor que a impon.lncia relati\-a dos fluxos 
informatiVOlJ. prindpalllK'Dte de informações tern.ol6gicas e de mercado, aumente rom o nlvel de 
dnenvolvimento ceraJ. 

11 Ver Tolosa. (25), capo 5 e apêndke, e referêndas ali dtadas. Sysn-en e Dacey (J2) apresentam 
um método muito promiaor de teoria lTáfka. 
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Quais as causas da existência de taxas de crescimento superiores à 
média nos pólos? Sem dúvida, as principais são a presença de indústria 
propulsora ou complexo industrial, ou mudança de atitude em relação ao 
desenvolvimento. Em qualquer modelo interpolar, porém, a classificação 
ex ante de indústrias em propulsoras, satélites, etc. geralmente exige volu· 
mosos dados. Mais difícil ainda torna·se a construção de um índice único 
ou composto com essa finalidade. O problema é mais intrincado do que 
uma simples agregação de indústrias, em se tratando das propriedades 
qualitativas de cada uma ou de complexo industrial. Não há garantias de 
que uma indústria qualificada como propulsora venha efetivamente a sê·lo; 
cada uma terá comportamento distinto em ambientes diversos. Não se 
deve esperar que uma indústria que prospera em deternlinada região tenha 
performance equivalente em outra. Classificar indústrias ex ante, em ter­
mos dos efeitos potenciais de polarização (ou, segundo Perroux, efeitos de 
dominação), dá origem a dificuldades análogas às surgidas no processo 
de mensurar e qualificar indústrias segundo seus backward e foru!ard lin­
kages.17 Cada uma delas deve ser analisada em termos das vantagens com­
petitivas ou locacionais absolutas oferecidas pelas regiões individualmente. 

Os vértices da rede dirigida são identificados com centros existentes 
Ou a serem criados, e suas propriedades de crescimento examinadas com 
vistas à escolha dos pólos. Naturalmente, o período selecionado para a 
definição de pólos de crescimento é uma importante variável explanatória 
da sua distribuição dimensional e da sua escala. A forma da distribuição 
dimensional do pólo poderá variar com a duração do período (horizonte 
de tempo), principalmente nas etapas incipientes do desenvolvimento. 
Neste contexto, admitimos que o horizonte de planejamento seja suficien­
temente longo para permitir que, por fim. a distribuição dimensional 
tenda a ser estável. A urbanização é um fenômeno a longo prazo e qualquer 
política de dr:senvolvimento urbano deve ser encarada dentro de um 
plano de perspectiva geral de 15 a 20 ano,. 

A medida que o crescimento se processa com intensidade diferente em 

diversos locais, desenvolve-se um sistema: classes de pólos em termos de 

sua implftância relativa, classificados por tamanho. de acordo com um 

padrão hierárquico. Definimos, da maneira tradicional, a região dominada 

ou área de mercado de um pólo, como o conjunto de todos os pontos man· 
tendo intercâmbio mais ativo com esse pólo do que com qualquer Outro 

17 Na n-alidade. a soma de backa'ard e foruoard l;nkq~s é gt:ralmeDle (;onsiderada romo a medida 
da chamada "polarizaçIo técnica": por oemplo. o uncimenlo gt:rado por indústrias lt:CDkamente 
viDculadas. Ver Paelind.. (13). p. 12. 
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de grandeza equivalente dentro do sistema. Quanto mais elevada sua posi­
ção, maiores serão a renda, a produção total, a população e a região do­
minada. A extensão desta última depende de fatores de demanda, custos 
de produção e de transferência. Cada pólo, com sua regiã<Hatélite, constitui 
uma economia aberta, utilizando a mesma moeda do sistema maior. Desta 
forma, ele é capaz de sobreviver a situações de importações excessivas (com 
os inevitáveis problemas de balanço de pagamentos) durante muito mais 
tempo e com conseqüências menos drásticas do que uma nação inteira, 
pois tem mais facilidade para recorrer ao sistema bancário, ou ajuda do 
Governo, ou contar com outros mecanismos de ajuste, tais como remessas 
de fundos. Entretanto, um deficit prolongado ou crônico conduz, inevita­
velmente, à decadência econômica. Inversamente, a sustentação de um 
excesso de exportações sobre importações está estreitamente associada ao 
papel dominante do pólo. Os recursos superavitários podem ser utilizados 
em investimentos nele próprio ou em aplicações em pólos de posição infe­
rior para o fornecimento de produtos complementares à produção do pólo 
investidor. 

3. Seleçio de pólos planejados 

Numerosos e complexos fatores interagentes entram na elaboração e im­
plantação de um modelo de polos planejados. Matematicamente, tal mo­
delo é definido em dois conjuntos de dimensões: tempo e espaço geográfico, 
e envolve não-linearidades e defasagens (estas são geralmente ignoradas 
nos níveis nacional e setorial de agregação). Entendemos que o modelo 
"ideal"' de pólos planejados deve incluir: 

a) consideração do local, número e escala de pólos em momentos dife­
rentes como variáveis endógenas (dada a regionalização do país); 

b) reconhecimento da distribuição espacial e disponibilidade de recursos 
naturais e outros fatores de produção na etapa inicial e. possivelmente, 
em outras fases dentro do horizonte de planejamento; 

c) provisão para mobilidade de mão-de-obra e capital; 

d) incorporação de economias de aglomeração e defasagem nas funções 
de produção; 

e) possibilidade de diversos processos tecnológicos para cada indústria; 

f) possibilidade de diferenças tecnológicas entre os pólos; 

g) indivisibilidade dos componentes de investimento; 
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h) testes de sensibilidade para identificar falhas nas condições e parâ­
metros iniciais; 

i) funções de consumo não lineares, e 

j) estes nove elementos permitem a seleção de uma orientação econômica 
com vistas à consecução eficiente de um conjunto de metas predetermina­
das (sociais e econômicas). 

A melhor fórmula para lidar simultaneamente com esses problemas 
é mediante técnicas de simulação. 18 Infelizmente, razões de custo e tempo 
põem fora de cogitação a montagem de um modelo de simulação pela 
maioria das nações subdesenvolvidas. Outras técnicas mais simples são 
também adequadas: programação matemática, principalmente dos modelos 
baseados em relações lineares e aproximações lineares às não-linearidades. 

Todo modelo matemático de programação que inclui o número, loca­
lização e escala de pólos acaba reunindo elevado número de equações e 
variáveis que representam custos proibitivos. O problema agrava-se no 
raso da solução, por meio de algarismos de reduzido índice de convergên­

cia na solução ideal, de modelos de programação inteiros (e, às vezes, não 
lineares) .19 

Apesar dessas dificuldades, aparentemente insuperáveis. é possível ten­

tar-se a modificação do modelo, simplificando-o, adotando métodos heu­
rísticos e reduzindo os custos de cálculo e pesquisa, sem detrimento de 
resultados aproveitáveis para fins de formulação de políticas_ Talvez a 
alternativa de maior viabilidade, essenàalmente razoável e aceita do ponto 

de vista político, seja a divisão do programa de pólos planejados numa 
série de etapas. Salientamos duas fases: em primeiro lugar, seleàona-se 
um conjunto deles de acordo com um critério determinado e, em seguida, 
distribuem-se os fundos de investimento disponíveis entre os pré-selecio­
nados. 

Examinemos. agora. a primeira fase e admitamos temporariamente 
que a distribuição dimensional dos pólos permaneça estável num horizonte 
de planejamento de T anos_ Suponhamos, também, que os pólos superio­
res escolhidos no período inicial mantenham sua importânàa relativa du-

11 Entende.sc por simulatáo a lécnica numérica de realizar experiências com equipamento de' 
computação por meio de modelOl matemii.ticos dinlmicos. visando a obJttvar a evolução de ,'ariáveis 
durante longos períodos de tMDpo. 

D Vietrosz. (26). 
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cante o horizontt: de planejamento dado. S, o número e localização dos 
pólos, permanece constante para cada momento de T; só falta calcular a 

escala dos pólos. 

Na realidade, a distribuição dimensional dos pólos não deverá per· 

manecer inalterada durante longo período, especialmente nos países sub· 
desenvolvidos. É, porém, útil compreender.se a reação, dentro do horizonte 

de planejamento da distribuição dimensional dos pólos, às mudanças in· 

troduzidas nas variáveis controladas do modelo. A esse respeito, Berry 

examinou as distribuições dimensionais de cidades de 30 países variando 
de subdesenvolvidos a altamente industrializados. As curvas -mais adequa­

das a essas distribuições variavam da forma primária à logaritmica, nor­

malmente distribuídas, com algumas variações intermediárias. 20 Paralela­

mente ao estudo dimensional das cidades, Berry realizou uma análise dos 

principais componentes de 43 índices de desenvolvimento econômico em 

95 países e relacionou os dois significativos componentes resultantes às 

distribuições dimensionais das cidades. Eis sua conclusão final: não se 

\'crificou qualquer relação causal entre as distribuições dimensionais das 

cidades e o nível de desenvolvimento econômico. 21 

Apesar de a hipótese da relação entre a forma da distribuição dimen­

sional das cidades e os níveis de desenvolvimento econômico ter sido des­

mentida, esses resultados empíricos demonstraram que, na maioria dos 

países desenvolvidos, a distribuição dimensional das cidades é logaritmo­

normal (ou quase). Para fins de planejamento, partiremos da base de que 

a distribuição logaritmo-normal do tamanho da cidade é compatível com 
os níveis superiores de desenvolvimento, e que a seleção de pólos deve 

criar uma distribuição espacial de atividades econômicas condizente com 

a logaritmo-normal. Não estamos afirmando que a distribuição dimensio­

nai de cidades evolua de primária a logaritmo-normal ao longo do pro­

cesso de desenvolvimento. 22 Tal hipótese sugere simplesmente que esta 

última represente o estado constante de distribuições dimensionais de ci-

!lO. litro·. (I). 

:11. Outros fatores Dio induídos na anilile' contribuíram para a ob~nç'io dc:sses multados. Entrt 
tln: (i) o tamanho do país; Oi) lUas tradiçõn urbanas; t (iii) o ~u dt complaidadt da 
,·ida político-eoon6mica. l'n lItrry. (2) . 

.JI Btrry (5), ~. cita a evidlncia t:mpírica ao Iucerir qut: as diaribuiçón dimm.liçmail de 
cidadn podem, clrtiVUlK"nk, t:roluir dt: primárias a lopritmo-normail ;tO 10nlO do pfOC\"QO dt: 
dntD\"Ohimcnto; ver páaina 119. 

PROGRAMAÇÃO ECO/>.·"MICA DE UM SISTEMA 71 



dades e que a proporção de cidades grandes, médias e pequenas deva 
ajustar·se às probabilidades logarilmo-normais. 23 

A especialização intensifica-se com o desenvolvimento indu$trial, e as 
cidades vão-se diferenciando. 24 As atividades econômicas concentram-se 
nas grandes áreas urbanas, assim como em numerosos centros intennediá­
rios, que podem ser chamados de metrópoles regionais, e passam a fazer 
parte do espaço nacional integrado. 

A distribuição dimensional de cidades logaritmo-nonnaI não fornece, 
por si só, indicações da concentração espacial. Entretanto, o conceito de 
dominância (ou área de mercado) descreve, implicitamente, os padrões 
espaciais. Apesar disso, eliminar o problema central-periférico exige colo­
nizar e integrar economicamente a periferia: a integração dessas áreas 
no processo nacional de desenvolvimento. Aqui, os pólos são capazes de 
desempenhar importante papel. 

A combinação de distribuições logaritruo-normais com a criação de 
pólos regionais na periferia, segundo as teses de Rodwin e Hirschman, 
sugere que a sua escolha deva ser feita com vistas à igualdade de espaços 
entre centros urbanos da mesma grandeza. 25 Esse critério reconhece que, 
com o desenvolvimento econômico. os pólos .de crescimento adquirem a 
condição de lugares centrais para o geógrafo econômico. 2. Isto implica, 
ainda. a crescente participação relativa dos pólos nas atividades terciárias. 

Com o tempo, a estrutura de produção dos pólos planejados tende 
a igualar-se à dos naturais. Logo, os pólos de crescimento e pontos centrais, 
assim como os planejados e naturais, constituem conceitos complementares, 
não substitutivos: inicialmente, os polos devem ser selecionados com vistas 
ao estabelecimento de uma hierarquia urbana, de acordo com a teoria 
do ponto central. 

• Pode acooteccy que a dittribuiçJo logaritmo-normal denie-.e daquela que otimiza a função 
objdiva do modelo de pólo. planejados. Considerando a dificuldade na atingir-Ir uma distribuiçJo 
ideal, o. plancjadores dcnm adotar o melhor método dUponivtl: unte CUJ, a nidlncia cmpirica 
da DOrmalidade logarítmica pan o conjunto de locais urbanos, onde os pólos sejam o subconjunto. 
AI condições de cada pais dew:m stt pondaadas; isto poderá exigir hipóleses adicionais acerca da 
altura e inclinaç10 das freqüências cumulati\':u. 

• Ver Parr. (lS). 

• Rod"'in sugne (22) uma política de delttntraliuçio concentrada: a criaçio e ath-a~o de pólos 
regionait na periferia. Hi~ (8), capo lO, é a fa\'or de ouua ~ntégi.a: o dtlCQuilibrio 
controlado por meio do qual, inicialmmte, os investi:ml:ntos públicOl K'jam c0nttDU2dos em áreas 
de crndmento npontãoeo e. em quida. can.alilados para os pólos regionais da perilcria. De 
acordo rom esta orientaç,lo. OI plaoejadorn pruilaDl ter capazes de controla.- o dncquilíbrio 
regional. transferindo os ionstimentos de forma a ~ficiar as Tt'Ciões atrasadas sempre que 
dClnh"eis de dCSC'D\"Oh-imento pouam dar origem a problemas políticos. 

• Bcny " Prcd. (.). 
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Sob o aspecto geográfico, o crescimento é inevitàvelmente desigual. 27 

Uma ativação dinâmica dos pólo, regionais reduz o problema central-peri­
ftírico_ A periferia original é subdividida em várias áreas menores disse­
minadas entre os pólos. Assim. uma política de descentralização compacta 
estimula, de certa forma, o desequilíbrio espacial canalizando os investi­
mentos para os pólos regionais. simultaneamente ao nivelamento espacial 
mediante estabelecimento de pólos regionais na periferia. 

Do ponto de vista operacional, é praticamente impossível levar em 
conta os centros urbanos de todas as dimensões, existentes ou a serem cria­

dos. O modelo nonnativo de pólos planejados só os considerará prováveis 
se os centros urbanos apresentarem dimensões superiores a um nível esta­
belecido . .Esse nível específico dependerá das características de cada região 
e das metas específicas do programa. Em geral. qualquer erro resultante 
da suposição de que o mesmo conjunto de pólos S sene para todo o hori­
zonte de planejamento depende do limite estabelecido para o tamanho 
mínimo dos centros urbanos. É possível, ainda, propor-se um "princlpio 
conservador" para os pólos de elevada grandeza: em um sistema diriâmico, 
os de elevada gtandeza tendem a exercer papel dominante ao longo do 
processo nacional de desenvolvimen to. 

A racionalidade de tal princípio é consubstanciada pela evidência de 
que as cidades de elevada gtandeza: a) geram maiores economias de aglo­
meração; b) apresentam padrões diversificados de produção; c) são centros 

de atividades terciárias e d) constituem a localização preferida das indús­
trias orientadas para_ o· mercado. Um método baseado no princípio conser­

vador poderia ser desenvolvido para medir o erro resultante da escolha 

de determinada dimensão urbana mJnima no modeIo_ 

É, também, possível estabelecer intervalos de aceitação desse erro. Não 
se deve confundir a localização de centros urbanos com a de pólos. Cal­
cula-se a primeira a partir de uma constante, enquanto a segunda é sus­
cetível de variações ao longo do horizonte de planejamento. O centro 
urbano pode funcionar como um pólo no momento t e deixar de sê-lo em 
t + T. Mas a afirmação de que a normalidade logarítmica e o princípio 
conservador se mantêm inalterados equivale a admitir que tanto o número 
quanto a localização de pólos permanecem _constantes ao longo de todo o 
horizonte de planejamento. A vantagem dessa suposição consiste em reduzir 
a programação de um sistema de pólos planejados à alocação intertemporal 
de investimentos num sistema de pólos pré-selecionados e localizados . 

.. Hinchman. (8),;). 184. 
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". Supstõe. para a elaboraçio de um modelo de programaçio de perlodos múl· 
tiplo. para p610. planejado. múltiplo. 

Um modelo completo de alocação multipolar de investimentos é apresen­
tado em outro lugar. 28 Aqui, limitar-nos-emas a enumerar as característi· 

cas de tal modelo. 

E preciso especificar os investimentos setoriais p:>r unidade de tempo. 
em termos de projetos de diferente tecnologia e capacidade de produção. 
A soma dos custos dos projetos empreendidos em cada período de tempo 
deve ser igual aos recursos disJX:míveis para investimento nesse período 

{apurados por meio de métodos padronizados de elaboração de orçamento, 
de capital). Em seguida, escolhe-se um subconjunto de projetos viáveis 
{opções de substituição e adiamento), visando à otimização de determinada 
função objetiva. 

Para este fim, os modelos mistos-integrais de programação são maiS 
adequados que os de programação linear e puro, não lineares. As indivisi· 
bilidades e economias de escala assumem proporções discretas. Além do 
mais, as economias de localização e urbanização podem ser tratadas por 
aproximações lineares parciais. desde que sejam mensuráveis e represen­
táveis por uma curva de custos côncava. Ainda, é possível introduzir variá­
veis de decisão zero-um na distribuição (ideal) de projetos no espaço e 
tempo: por exemplo, em que pólo e ano deve ser empreendido cada pro­
jeto. Se o número dessas variáveis decisórias não for excessivamente elevado, 
poderá ser menos oneroso enumerar todas as combinações possíveis e re­
solver os modelos de programação linear resultantes. Esse método enume· 
rativo oferece a vantagem de permitir comparações entre as soluções ideais 
e as não ideais. Se a ideal e algumas não ideais são suficientemente aproxi­
madas. razões de estabilidade podem detenninar a preferência por uma 
não idea17 desde que haja conhecimento ex ante do comportamento dos 
parâmetros do modelo. Em alguns casos, poder-se-á. inclusive, selecionar OI 

projetos em tennos de sua taxa de circulação ou produtividade wcial 
marginal. 

O modelo de programação poderá, então, ser consuuido a partir das 
seguintes restriçoo e função objetiva: um conjunto de restrições de de­
manda e recursos (mão-de-obra e capacidade natural de recursos) e uma 
restrição para a demanda de cada produto em cada momento do horizonte 
de planejamento; a função objetiva sob a forma de minimização da soma 
alocada (no momento zero) para os custos de transporte de remessas inter-

» Tolosa. (25) 
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polares (para atender a determinadas demandas) mais os custos de pro­
dução em cada pólo. Presume·se que o transporte unitário mais os custos 
de produção por unidade de tempo sejam conhecidos. Observe·se que a 
minimização do custo total de transporte poderá ser válida do ponto de 
vista social; porém não exprime. necessariamente, a minimização de custos 
da parte de cada operador econômico. Em geral, a soma dos mínimos· não 
coincide com o mínimo da soma. 

O modelo de períodos múltiplos pode ser útil na análise das relações 
entre o soe (social overhead caPital - capital social geral) e DPA (direc· 
tly productive activities - atividades diretamente produtivas) 29. soe in· 
clui projetos de energia, transportes e comunicações e outros componentes 
da infra-estrutura. 30 Em primeiro lugar, estabelece-se o valor das variáveis 
deásórias (zero ou um) correspondentes aos projetos soe previamente 
identificados como exeqüíveis, em todas as localizações viáveis dos pólos; 
em seguida, resolve-se o modelo das variáveis decisórias correspondentes 
aos projetos DPA. Evidentemente, haverá uma solução diferente para cada 
combinação de valores zero e um dos projetos soe. Assim, será possível 
examinar o impacto das diferentes localizações dos projetos soe e os 
correspondentes investimentos induzidos em DPA. Infelizmente. não é 
possível ter certeza de que os investimentos em soe venham gerar inves­
timentos complementares em DP A. Os primeiros são de caráter facultativo, 
e não compulsivo; criam condições favoráveis para eventuais investimen­
tos em DPA, mas não os compelem. Dal Hirschman advogar a estratégia 
do desenvolvimento mediante escassez de soe, em relação a DPA: a ecO­
nomia maximiza as decisões induzidas e poupa a capacidade de investir. 
o seu mais escasso recurso. 31 

5. Aspec:tos orpnizacionais da programação de p6105 planejadOS 

~ ossa conceituação de pólos planejados como instrumentos públicos para 
atingir metas nacionais de desenvolvimento regional implica política de 
desenvolvimento urbano coordenada ao nível nacional (por uma agência 
central de planejamento) e executada ao nlvel regional (por uma agência 

=- HinchmaD. (8). Q1>. 5. 

ao HaDJI!n (7) C!labcJett uma distinção entre soe e EOC (uol'lomic ov""h'Gd caPital - (apitai 
econômico 1tt<1l). O EOC "üa, especificammt(', apoiar o DPA (' inclui S('torn tais como trans' 
portei, eDtt"lia. ('(C., enquanto o soe nladona·S(', principalme-nt(', com projetOS de ('nsino. 
bnn--Htar c saúde:. 

ai Hinchman (8) DIo tett sUpoIiçóes ac('rca da orpniza~ institucional do soe ou das DP.-\.. 
Nada imp('de que I(' realiznn iD\utilD('ntos públiCOl em DP.-\. ou prindos ... m SOCo 
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regional de planejamento). Esta abordagem oferece sensíveis vantagens. 
Primeiro, propicia coordenação mais estreita entre os objetivos urbanos 
e outras metas nacionais. Segundo, alguns objetivos regionais conflitantes 
podem ser solucionados ao nível nacional, quando encarados por critérios 
nacionais. Terceiro. permite a descentralização de decisões acerca da im. 
plantação da política urbana, desde que essas decisões regionais não 
apresentem conflitos com os interesses ou objetivos nacionais. 

Dada a meta nacional da eliminação da estrutura central-periférica e. 
ainda. o nível de investimentos alocados a cada região de programação 
a longo prazo por unidade de tempo, cada agência regional incumbe-se 
da seleção de pólos e distribuição de sua parcela do total de investimentos 
nacionais entre os pólos escolhidos. Resumindo, sua tarefa consiste em 
selecionar a localização de projetos sujeitos a restrições orçamentárias de 
investimentos. (Em geral, cada região de programação a longo prazo é 
dividida em unidades, tais como estados e províncias, para facilitar a 
compilação de dados, já que estes só existem para unidades políticas dessa 
ordem). 

!li a realidade, a maioria dos empreendimentos de pólos planejados 
em países subdesenvolvidos da América Latina e Europa realizam a esco­
lha e escalação dos pólos no nlvel intra-regional. Na Venezuela, as diretri­
zes de política urbana são fixadas por uma agência nacional de planeja­
mento, a CORDIPLAN; essa poUtica é executada pelas agências regionais, 
(orno a Guyana Development Corporation. No Brasil, estas agências tais 
como a SUDAM (para a Região Amazônica) e SUDENE (para o Nordes­
te) etc. estão encarregadas do planejamento e implantação de projetos 
como a Zona Livre de Manaus e. indiretamente, do Centro Industrial de 
Aratu; porém. SÓ recentemente desenvolvem-se esforços no sentido de coor­
denar esses programas na capital (por meio do Ministério do Planeja­
mento e Coordenação Geral). 

6. Resumo 

Presumimos que exista uma agencia central de planejamento e um con­
junto de agências regionais (uma para cada região de programação a 
longo prazo), que coordenam e executam as decisões acerca dos investi­
mentos numa economia em desenvolvimento. As agencias de planejamento 
seguem um padrão de hierarquia decisória, dentro do qual a agência cen­
trai se situa no cume da cadeia decisória. 
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Presume-se que o objetivo do esforço da programação de pólos pla­
nejados seja a eliminação. na. escala nacional, das assincronias e estrutura 
central-periférica_ 

A programação de pólos planejados compreende duas fases: seleção 
de pólos e alocação intertemporal de investimentos entre os pólos esco­
lhidos. Devem-se selecionar os pólos existentes e potenciais com vistas ao 
estabelecimento de um sistema urbano, dentro do qual centros urbanos 
de igual grandeza se encontrem distribuídos geograficamente e equilibra­
dos por todo o país_ É possível a seleção de pólos ser dividida em dois 
problemas diferentes: 

a) a identificação de pólos existentes: como está implícito na definição 
de pólos de crescimento. Isto compreende. primeiro. a identificação dos 
nódulos de focos e regiões nodais (no sentido geográfico) e, segundo, a 
descrição de suas propriedades de crescimento. O método de teoria gráfica 
é capaz de contribuir para a identificação e análise de fluxos, redes e 
nódulos econômicos e informativos em cada região de programação a longo 
prazo, e 

b) a identificação de pólos em áreas subdesenvoh'jdas: esta é menos su­
jeita a generalizações. Consiste, essencialmente, na distribuição e cresci­
mento da população, acessibilidade e disponibilidade dos recursos natu­
rais, infraestrutura, e a estrutura de produção existente (inclusive incen­
tivos fiscais e monetários). Basicamente, combina-se um conjunto de pro­
jetos propostos com lugares que ofereçam as máximas vantagens locacio­

nau. 

Para a segunda fase, elabora-se um modelo de programação misto 
integral, do tipo zero-um. Isto permite a escolha da localização e crono­
grama de um conjunto predeterminado de projetos. 
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